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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº019 DE 16 DE AGOSTO DE 2005.

Dispõe sobre a definição dos procedimentos de licenciamento das
atividades de beneficiamento de rochas ornamentais.

A Diretora Presidente do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Complementar
248/02, de 26/06/02 e no art. 33, inciso VII do Decreto 1.382-R, de 07/
10/04, que aprovou o seu Regulamento, e;

Considerando que o órgão ambiental competente, poderá complementar
através de Instruções, normas, diretrizes e outros atos administrativos,
mediante instrumento específ ico, o que se fizer necessário à
implementação e ao funcionamento do Decreto 4.344/98 - SLAP,
observando o disposto nas Leis e neste Decreto, e nos limites de suas
atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - A presente Instrução Normativa tem por finalidade estabelecer
critérios e procedimentos para a emissão de Licença Ambiental para as
atividades de beneficiamento de rochas ornamentais, visando o controle
preventivo da degradação ambiental potencial e efetiva desta atividade
tendo como objetivo:

I. definir as diretrizes técnicas para o gerenciamento dos efluentes
líquidos industriais e dos resíduos sólidos provenientes das indústrias
de beneficiamento de rochas ornamentais;
II. estabelecer critérios para concessão das licenças ambientais para
as empresas de beneficiamento de rochas ornamentais no âmbito do
Estado do Espírito Santo.

Art. 2º. Para os efeitos desta Instrução Normativa, serão adotadas as
seguintes definições:

I - Efluentes líquidos: despejos líquidos provenientes do estabelecimento
industrial, compreendendo efluentes de processo industrial, águas
residuárias e esgoto doméstico;

II - Efluentes do processo industrial: despejos líquidos provenientes
dos processos de beneficiamento e as águas provenientes de lavagem
de blocos e chapas;

III – Águas residuárias: águas provenientes do tratamento dos efluentes
líquidos industriais e aquelas que percolan dos resíduos sólidos e semi-
sólidos;

IV - Resíduos sólidos: são os resíduos sólidos ou semi-sólidos

PORTARIA Nº 15-S. DE 12 DE
AGOSTO DE 2005

A SECRETÁRIA ESTADUAL DE
MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS, no uso de suas
atribuições lhe conferem o art.
252, da Lei Complementar 46/94,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão
Especial de Sindicância, pelos
membros descritos abaixo, sob a
presidência do primeiro e
secretariado pelo último, para
apuração de responsabil idade
administrativa de servidores desta
Secretaria, para funcionarem
permanentemente nos processos
de sindicância desta entidade.

- Lincoln Bernadino Alves
- Maria Isabela Salles de Sá e
Almeida
- Fábio Ahnert.

Art. 2º - Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.
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Art. 3º - Revogam-se as dispo-
sições em contrário.
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PORTARIA Nº 017-S DE 15 DE
AGOSTO DE 2005

A SECRETÁRIA ESTADUAL DE
MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS, no uso de suas atribui-
ções legais, lhe conferem o art.
252, da Lei Complementar 46/94,

RESOLVE:

Art. 1º - Delegar competência a
Diretora Técnica do Instituto Esta-dual
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
SUELI PASSONI TONI-NI, para
responder pela Secretaria no período
de 16/08/2005 a 26/08/2005.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposi-
ções em contrário.
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provenientes de sistemas de tratamento do efluente de processo
industrial, bem como os rejeitos de matéria-prima (casqueiros e cacos),
insumos e os administrativos;

V - Sistema de gerenciamento de efluentes e resíduos: conjunto de
técnicas, equipamentos e controle da segregação, armazenamento,
tratamento, coleta, transporte, reutilização, reciclagem e destinação
final dos efluentes líquidos industriais e resíduos sólidos;

VI - Sistema de monitoramento: avaliação e controle do sistema de
gerenciamento e dos impactos potenciais ao meio ambiente;

VII – Aterro Industrial: técnica de disposição final de resíduos no solo,
sem causar danos ou riscos à segurança e saúde pública, minimizando
os impactos ambientais e utilizando princípios específicos de engenharia
para confinar esses resíduos.

Art. 3º - Os sistemas de gerenciamento e monitoramento terão como
instrumentos básicos, planos e projetos específicos para prevenção e
controle de possíveis impactos ambientais.

§ 1º – é de responsabilidade da empresa geradora, a segregação dos
resíduos sólidos, visando seu reaproveitamento otimizado.

§ 2º - deverão ser adotadas ações mitigadoras, objetivando a otimização
do uso da água, por meio do tratamento do efluente gerado no processo
industrial;

§ 3º - A eficiência do tratamento dos efluentes líquidos industriais,
deverá ser compatível com a destinação final a ser dada aos resíduos
sólidos gerados, atendendo as normas ambientais vigentes;

§ 4º - O armazenamento de resíduos sólidos provenientes do tratamento
dos efluentes do processo industrial, quando com umidade inferior a
30%, deverá ocorrer sobre o solo com permeabilidade inferior a 10-6
cm/s, sobre zona não saturada de espessura superior a 3 metros, com
sistema de drenagem pluvial e de águas residuárias e medidas de
proteção contra erosão, excetuando-se os casos de disposição sobre
piso impermeabilizado.

§ 5º - A descarga dos efluentes de processos industriais e a deposição
dos resíduos sólidos no solo sem os devidos controles de prevenção à
degradação e a poluição do solo, hídrica e atmosférica, não poderão
ser autorizadas.

§ 6º - Ficam vedados os seguintes procedimentos de gerenciamento
de Resíduos:

I. descarga de efluentes líquidos industriais nos corpos d’água quando
estiverem fora dos padrões previstos pela legislação vigente;

II. disposição de resíduos sólidos provenientes de rejeitos de matérias-
primas (casqueiros e cacos), de forma indiscriminada, não segregada
de outros resíduos e em locais com declive acentuado sujeitos a
deslizamento;

III. queima a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza;

IV. reutilização dos recipientes de produtos perigosos para qualquer
fim, exceto para o armazenamento dos próprios produtos.

Art. 4º - Os empreendimentos que encontram-se em desacordo ao
disposto no artigo 3º desta Instrução Normativa, deverão apresentar
no prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados à partir da data de sua
publicação, um Plano de Adequação contendo as medidas a serem
adotadas, acompanhado de cronograma de execução.

Parágrafo Único – O não atendimento ao disposto no caput deste
artigo, dentro do prazo estabelecido, acarretará ao empreendedor, a
imposição das penalidades previstas por lei.

Art. 5º – Quando a destinação final dos resíduos sólidos não perigosos
for em aterros industriais, deverão os mesmos estar devidamente
licenciados para este fim junto ao órgão ambiental competente.

§ 1º – A destinação a que se refere o caput deste artigo, deverá ser
comprovada mediante relatório demonstrado através de recibo e/ou
notas fiscais.

§ 2º - As empresas que efetuarem o transporte de resíduos deverão
atender as normas ambientais vigentes.

Art. 6º - Compete aos estabelecimentos de beneficiamento de rochas
ornamentais a responsabilidade e os custos relativos ao sistema de
gerenciamento dos resíduos sólidos e efluentes líquidos desde sua
geração até a destinação final.

Art. 7º - Para cumprimento das exigências estabelecidas nesta instrução
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normativa poderão ser licenciadas, unidades centralizadas para coleta,
transporte, tratamento, disposição e/ou beneficiamento dos resíduos
para sua destinação final.

Art. 8º - O licenciamento ambiental a que se refere esta Instrução
Normativa, será requerido mediante apresentação da documentação
pertinente às fases da licença prévia, de instalação e de operação,
seguindo as diretrizes técnicas constantes do Anexo I.

Art. 9º – Os empreendimentos em operação ou em fase de renovação
de licença, deverão se adequar às exigências contidas nesta Instrução
Normativa a partir de sua publicação.

Art. 10º - Para a consecução dos objetivos desta Instrução Normativa,
poderá ser firmado termo de cooperação entre o órgão ambiental e as
empresas de beneficiamento de rochas ornamentais e/ou suas entidades
representativas visando:
I. a implantação de programas de capacitação gerencial na área de
meio ambiente;
II. a promoção de estímulo à redução, reutilização e reciclagem de
resíduos sólidos;
III. a elaboração de inventário de resíduos sólidos;
IV. o fomento à pesquisa e busca de soluções conjuntas para o
tratamento dos efluentes líquidos e destinação final de seus resíduos
sólidos.

Art. 11º – O não cumprimento das exigências contidas nesta Instrução
Normativa, poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas por
lei, determinadas em função da degradação ambiental e da poluição
causada pelo lançamento de efluentes industriais sem o devido
tratamento e pela disposição de resíduos sólidos em desconformidade
com as normas ambientais vigentes.

Art. 12º - As taxas devidas para ressarcimento dos custos da análise
e para processamento das licenças, estão estabelecidas na Lei 7.001/
01, conforme constantes em sua tabela VI.

Art. 13º - O IEMA, se reserva ao direito de fazer novas exigências que
entender pertinentes para fins do regular licenciamento.

Art. 14º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MARIA DA GLÓRIA BRITO ABAURRE
Diretora Presidente do IEMA

ANEXO I

Protocolo 27121

LICENÇA PREVIA

1. a instalação de indústrias de beneficiamento de rochas ornamentais
localizadas em perímetro urbano só poderá ser feita em terrenos com
declividade de até 30% (lei do parcelamento do solo urbano);

2. o corte para a planificação deverá contemplar:

a. a área de instalação da unidade industrial;
b. o local do sistema de tratamento de efluentes líquidos industriais;
c. os locais de estocagem de matéria-prima, produtos elaborados e de

resíduos;
d. os pátios de manobra e os guindastes.

3. a instalação da indústria e o tratamento e disposição temporária dos resíduos
deverá se dar em áreas planificadas.

LICENÇA DE
INSTALAÇÃO

1. os projetos apresentados deverão contemplar:

a. mecanismos de controle da poluição hídrica, do solo, atmosférica, sonora
e visual;

b. as fontes de recursos hídricos do empreendimento;
c. os sistemas de tratamento e uso racionalizado de água, proporcionando

ao máximo sua reutilização.

2. os taludes expostos deverão ser compactados com critérios técnicos e
geotécnicos, protegidos contra erosão e em harmonia paisagística;

3. a água precipitada nos telhados das instalações industriais deverá sempre que
solicitado e justificado pelo órgão licenciador, ser captada a fim de ser
utilizada nos processos industriais;

4. os resíduos sólidos gerados deverão ser segregados de acordo com suas
características e fontes geradoras;

5. as águas residuárias deverão ser tratadas de modo que o descarte atenda às
especificações da legislação vigente;

LICENÇA DE
OPERAÇÃO

1. a destinação final dos resíduos tratados deverá ser comprovada, por meio de
recibo e/ou notas fiscais;

2. as águas residuárias antes do descarte deverão ser monitoradas quanto aos
seguintes parâmetros:

a. volume;
b. pH;
c. alcalinidade;
d. dureza;
e. ferro(Fé) solúvel;
f. cromo(Cr);
g. fenóis;
h. cloretos;
i. sódio(Na);
j. alumínio(Al);
k. os demais estabelecidos pela legislação vigente, quando constituintes dos

insumos utilizados.

Visite nossosite: www.dioes.com.br

INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS Nº
098-S DE 12 AGOSTO DE 2005

A DIRETORA DO INSTITUTO
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS - IEMA,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão
Especial de Sindicância, pelos
membros descritos abaixo, sob a
presidência do primeiro e
secretariado pelo último, para
apuração de responsabil idade
administrativa de servidores desta
Secretaria, para funcionarem
permanentemente nos processos
de sindicância desta entidade.

- Lincoln Bernadino Alves

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 99-S DE 16 DE AGOSTO DE 2005.

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

Valor da Bolsa: 80% do vencimento do padrão I nível “A” do Estado, em
conformidade com as Leis 3.771 e 4.657/92.
Amparo Legal: Lei nº 6.494/77 e Decreto nº 2420 – S, publicado em
06.01.2004.

Protocolo 27124
______________________________________________________________

- Maria Isabela Salles de Sá e
Almeida
-Fábio Ahnert.

Art. 2º - Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as dispo-
sições em contrário.
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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 100-
S DE 15 DE AGOSTO DE 2005.
NOMEAR, de acordo com o Art.
12, inciso II da Lei Complementar
nº 46 de 31 de janeiro de 1994,
FLÁVIO FERNANDES FERREIRA,
no cargo em comissão de
Assistente de Subgerente, ref. IM-
11, deste Instituto.

Protocolo 27136

SECRETARIADE ESTADODASAÚDE
- SESA -

RESUMO DO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 311/2004

CONTRATANTE – Instituto
Estadual de Saúde Pública-IESP.
CONTRATADA – KAL CONSTRU-
ÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO – É a prorrogação do
contrato original por 60 (sessenta)
dias, com início em 02/08/2005 e
término em 30/09/2005.
DATA DA ASSINATURA – 29/07/
2005

PROCESSO N.º24522376/2003

NÉLIO ALMEIDA DOS SANTOS
Diretor Presidente do IESP

Protocolo 27109
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RESUMO DO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 449/2004

CONTRATANTE – Instituto Esta-
dual de Saúde Pública – IESP.
CONTRATADA – HOSPITEC
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA.
OBJETO – É o aumento do
contrato original em 25%(vinte e
cinco por cento).
DATA DA ASSINATURA – 09/08/
2005

PROCESSO Nº 27535681/04

NÉLIO ALMEIDA DOS SANTOS
Diretor Presidente do IESP
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RESUMO DO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 310/2004

CONTRATANTE – Instituto
Estadual de Saúde Pública – IESP.

CONTRATADA – HOSPITEC
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA.
OBJETO – É o acréscimo em
25%(vinte e cinco por cento) do
valor anteriormente contratado.
DATA DA ASSINATURA – 12/07/
2005

PROCESSO Nº 26326817/03

NÉLIO ALMEIDA DOS SANTOS
Diretor Presidente do IESP
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RESUMO DO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 303/2004

CONTRATANTE – Instituto
Estadual de Saúde Pública – IESP.
CONTRATADA – ALLETS
LABORATÓRIOS DE ANÁLISES
CLÍNICAS E HEMATOLÓGICA LTDA.
OBJETO – É o aumento do
contrato original em 25%(vinte e
cinco por cento).
DATA DA ASSINATURA – 02/08/
2005
PROCESSO Nº 0104/04HMSA

NÉLIO ALMEIDA DOS SANTOS
Diretor Presidente do IESP

Protocolo 27112
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RESUMO DO CONTRATO
Nº 529/2005

CONTRATANTE – Instituto
Estadual de Saúde Pública-IESP.
CONTRATADA – INFOGRAFIC´S
ARTES GRÁFICAS LTDA ME.
OBJETO – É a impressão de
formulários discriminados na
cláusula primeira do presente,
para atender ao HABF.

ESTAGIÁRIA: PERÍODO:

Elisa Karina de Resende Garcia 15.08.2005 a 31.12.2005


